
CONTRATO Nº 136/2023

DISPENSA Nº 014/2023

Aquisição  de  gêneros  alimentícios  da  agricultura
familiar  para  uso  na  merenda escolar  das  Escolas
Municipais de Ensino Fundamental, Educação Infantil
e Creches Municipais durante o 2º semestre de 2023.

O MUNICÍPIO DE LUCAS DO RIO VERDE,  pessoa jurídica de direito público,
inscrita  no  CNPJ  sob  o  número  24.772.246/0001-40,  com  sede  na  Avenida
América do Sul, nº 2.500-S, nesta cidade, Estado de Mato Grosso,  neste ato
representada pelo Secretario Municipal de Governo e Administração, Sr.  ALAN
TOGNI, residente em Lucas do Rio Verde, Estado de Mato Grosso, portador do
RG nº XX07450X SSP-MT e CPF nº XX3.538.401-3X, conforme atribuições legais
estabelecidas  no  Decreto  nº  5.561,  de  08  de  Setembro  de  2021,  doravante
denominada CONTRATANTE e do outro lado a empresa COOPERATIVA DOS
PRODUTORES HORTIFRUTIGRANJEIROS DE SORRISO - COOPERRISO,
inscrita no CNPJ sob o nº 26.858.986/0002-33 com sede na Rodovia MT 449, KM
10 + 50M a Esquerda,  S/Nº  Bairro  Zona Rural   em  Lucas do Rio  Verde-MT,
doravante  designada  CONTRATADA,  neste  ato  representada  pelo  seu
representante  legal  o   Senhor  IVALDINO  HAHN, portador  do   CPF  nº
XX5.868.591-0X, resolvem celebrar o presente  contrato  aquisição de gêneros
alimentícios  da  agricultura  familiar  para  uso na  merenda escolar  das
Escolas Municipais de Ensino Fundamental, Educação Infantil e Creches
Municipais durante o 2º semestre de 2023, fundamentados nas disposições
Lei  n°  11.947/2009,  e  tendo  em vista  o  que  consta  na  Chamada  Pública  nº
000/2023,  resolvem  celebrar  o  presente  contrato  mediante  as  cláusulas  que
seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. É objeto desta contratação a Aquisição de gêneros alimentícios da agricultura
familiar DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, para
alunos da rede de educação básica pública,  verba FNDE/PNAE,  descritos nos
itens  enumerados  na  Cláusula  Terceira,  todos  de  acordo  com  a CHAMADA
PÚBLICA Nº  006/2023,  DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº  014/2023,  a  qual  fica
fazendo parte integrante do presente contrato, independentemente de anexação
ou transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
2.1.  A  CONTRATADA se  compromete  a  fornecer  os  gêneros  alimentícios  da
Agricultura Familiar ao  CONTRATANTE conforme descrito no Projeto de Venda
de  Gêneros  Alimentícios  da  Agricultura  Familiar  parte  integrante  deste
Instrumento.
2.2 São obrigações do CONTRATANTE:
a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital de Chamada



Pública;
b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para
fins de aceitação e recebimento definitivo;
c) Comunicar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregu-
laridades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou
corrigido;
d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA;
e) Efetuar o pagamento a CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimen-
to do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital.
2.3 São obrigações da CONTRATADA:
a) A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital e na
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas de-
correntes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda;
b) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações,
prazo e local constantes no Edital,  acompanhado da respectiva nota fiscal, na
qual constarão as indicações referentes a: (especificar);
c) Substituir, às suas expensas, em prazo de dias, a contar da sua notificação, o
objeto com vícios ou defeitos;
d) Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) ho-
ras que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimen-
to do prazo previsto, com a devida comprovação;
e) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obri -
gações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;
f) Indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA - CAPITAL DA CONTRATADA
3.1. O limite individual de venda de gêneros alimentícios do Agricultor Familiar e
do Empreendedor Familiar Rural, neste ato denominada CONTRATADA, será de
até  R$ 40.000,00 (quarenta mil reais)  por DAP por ano civil,  referente à sua
produção, conforme a legislação do Programa Nacional de Alimentação Escolar.

CLÁUSULA QUARTA - RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
4.1. A CONTRATADA  devera informar ao Ministério do Desenvolvimento Agrário
- MDA os valores individuais de venda dos participantes do Projeto de Venda de
Gêneros Alimentícios, consoante ao Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da
Agricultura Familiar  para Alimentação Escolar,  em no máximo  30  (trinta)  dias
após a assinatura do contrato, por meio de ferramenta disponibilizada pelo MDA.

CLÁUSULA QUINTA -  FORNECIMENTO
5.1.  O  início  para  entrega  das  mercadorias  será  imediatamente  após  o
recebimento da Autorização de Fornecimento, sendo o prazo do fornecimento de
08 (oito) meses.
a) A entrega das mercadorias deverá ser feita nos locais, dias e quantidades de
acordo com a CHAMADA PÚBLICA Nº 006/2023.
b) O recebimento das mercadorias dar-se-á mediante apresentação do Termo de



Recebimento  e  as  Notas  Fiscais  de  Venda  pela  pessoa  responsável  pela
alimentação no local de entrega.

CLÁUSULA SEXTA – DO PREÇO
6.1. Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos quantitativos descritos no
Projeto  de  Venda  de  Gêneros  Alimentícios  da  Agricultura  Familiar,  a
CONTRATADA receberá o valor total de R$ 80.900,00 (oitenta mil e novecentos
reais), conforme listagem anexa a seguir:

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

1

Abacaxi pérola (peso acima de 1 kg cada) fresco, de
ótima qualidade, compacto, firme, coloração

uniforme, aroma, cor, típicos da espécie, em perfeito
estado de desenvolvimento. Não serão

UN 4.800,0 R$ 7,94 R$ 38.112,00

6

Banana nanica grande com médio grau de
maturação, procedente de espécie sadia, fresca,
não estar golpeada e danificada por quaisquer

lesões de origem física, mecânica ou biológica que
afetem sua aparência. Estar isenta de substâncias
terrosas, sujidades, parasitos, odores estranhos.

KG 1.000,0 R$ 6,72 R$ 6.720,00

7

Banana da terra, grande, madura, procedente de
espécie sadia, não pode estar golpeada e danificada
por quaisquer lesões de origem física, mecânica ou
biológica que afetem sua aparência. Estar isenta de
substâncias terrosas, sujidades, parasitos, odores

estranhos

KG 1.000,0 R$ 10,34 R$ 10.340,00

15

Melancia com peso acima de 10 kg fresca, de ótima
qualidade, compacta, firme, coloração uniforme,

aroma, cor, típicos da espécie, em perfeito estado de
desenvolvimento. Não serão permitidos danos que

lhe alterem a conformação e a aparência. Necessita
estar isenta de sujidades, parasitas, rachaduras,

cortes e perfurações.

KG 6.000,0 R$ 3,32 R$ 19.920,00

16

Milho verde descascado selecionado de ótima
qualidade, fresco, espiga integra, grãos macios,

coloração uniforme, aroma, cor, típicos da espécie,
em perfeito estado de desenvolvimento. Não serão

permitidos danos que lhe alterem a conformação e a
aparência. Necessita estar isenta de sujidades,

parasitas, rachaduras, cortes e perfurações

KG 600,000 R$ 9,68 R$ 5.808,00

VALOR TOTAL: R$ 80.900,00

6.2. No valor mencionado na cláusula sexta estão incluídas as despesas com
frete,  recursos  humanos  e  materiais,  assim  como  com  os  encargos  fiscais,
sociais,  comerciais,  trabalhistas e previdenciários e quaisquer outras despesas
necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes do presente contrato.
6.3 O preço contratado é fixo e irreajustável.

CLÁUSULA SÉTIMA  – DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
8.1.  As  despesas  decorrentes  do  presente  contrato  correrão  à  conta  dos
seguintes recursos:
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:
10.300.04.306.1000.2095.3.3.90.00.00
10.300.04.306.1000.2158.3.3.90.00.00
10.300.04.306.1000.2076.3.3.90.00.00
10.300.04.306.1000.2076.3.3.90.00.00



CLÁUSULA OITAVA– DO PAGAMENTO
9.1.  A CONTRATANTE,  após  receber  os  documentos  descritos  na  cláusula
Quinta, alínea “b”, e após a tramitação do Processo para instrução e liquidação,
efetuará o seu pagamento no valor correspondente às entregas do mês anterior.
Não  será  efetuado  qualquer  pagamento  a  CONTRATADA enquanto  houver
pendência  de liquidação da obrigação financeira  em virtude de penalidade ou
inadimplência  contratual  a CONTRATADA deverá  apresentar  a  seguinte
documentação:
a) Certidão Negativa de Tributos Federais unificada com a CND-INSS, fornecida
pela Fazenda Federal, e a Divida Ativa da União, fornecida pela Procuradoria da
Fazenda Nacional
b)Prova de regularidade com a Fazenda Municipal;
c)Prova de regularidade com a Fazenda Estadual;
OBS:  Atenham-se  os  licitantes  que,  para  os  Estados  que  ainda  não  emitem
Certidão  Unificada  de  regularidade  fiscal,  deverão  ser  apresentadas  tanto  a
certidão expedida pela Secretaria de Fazenda quanto pela Procuradoria Geral do
Estado,  ou  outros  órgãos  correlatos,  que  atestem  a  inexistência  de  créditos
tributários ou não tributários inscritos ou não em Dívida Ativa.
d) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos
por lei.
e)  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
9.2.  Os pagamentos serão efetuados pelo CONTRATANTE à CONTRATADA,
na terceira ou quarta semana do mês desde que não exceda o período de 30
(trinta) dias, ocasião em que deverá ser pago dentro deste prazo, mediante a
apresentação  da  competente  nota  fiscal  e  das  devidas  ordens  de
fornecimento, atestada pelo servidor designado pela CONTRATANTE para a
fiscalização do contrato.
9.3. Os pagamentos serão realizados por meio de depósito bancário na, Conta nº,
Banco,  de  titularidade  da  fornecedora,  conforme  proposta  apresentada  no
processo Licitatório CHAMADA PÚBLICA 006/2023, DISPENSA 014/2023.
EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para pagamento e do efetivopagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga;
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
I = (TX)

I = (6 / 100)                                                  I = 0,00016438
         365                                                  TX = Percentual da taxa anual = 6%

9.4.  Na  emissão  das  notas  fiscais  para  pagamento,  as  empresas  deverão
observar:
9.4.1 O disposto pela Lei Complementar Municipal nº 046, de 28 de dezembro de
2006 e alterações;
9.4.1.2 As  regras  de  retenção  do  Imposto  de  Rendas  dispostas  na  Instrução



Normativa  nº  RFB  nº  1234,  de  11  de  janeiro  de  2012,  bem  como  Decreto
Municipal nº 6.221 de 24 de janeiro de 2023, sob pena de não aceitação por parte
do Contratante.

CLÁUSULA NONA – INADIMPLÊNCIA DA CONTRATADA
10.1. Os casos de inadimplência da CONTRATANTE proceder-se-á conforme o §
1º, do art. 20 da Lei n° 11.947/2009 e demais legislações relacionadas.
10.2.  Para  os  casos  de  inadimplência  da CONTRATADA,  aplicam-se  as
penalidades e procedimentos previsto pelo Decreto Municipal n º 4.915/2020.
10.2.1 O Decreto Municipal que alude o item anterior encontra-se disponível no
departamento  de  licitações  e  no  Site  da  Prefeitura  no  link,
https://leismunicipais.com.br/a/mt/l/lucas-do-rio-verde/decreto/2020/492/4915/
decreto-n-4915-2020-regulamenta-a-aplicacao-de-sancoes-administrativas-
previstas-pela-lei-n-8666-93-e-lei-n-10520-02-e-da-outras-providencias.
10.2.2.  A  multa  aplicada  após  regular  processo  administrativo  poderá  ser
descontada dos pagamentos eventualmente  devidos pelo  CONTRATANTE ou,
quando for o caso, cobrada judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA- INADIMPLÊNCIA CONTRATANTE
11.1. O CONTRATANTE se compromete em guardar pelo prazo estabelecido no
§7º do artigo 60 da Resolução do FNDE que dispões sobre o PNAE as cópias das
Notas  Fiscais  de  Compra,  os  Termos  de  Recebimento  e  Aceitabilidade,
apresentados  nas  prestações  de  contas,  bem  como  o  Projeto  de  Venda  de
Gêneros  Alimentícios  da  Agricultura  Familiar  para  Alimentação  Escolar  e
documentos anexos, estando à disposição para comprovação.

CLÁUSULA DÉCIMA  PRIMEIRA - RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
12.1.  É  de  exclusiva  responsabilidade  da CONTRATADA o  ressarcimento  de
danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou
dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade
à fiscalização realizada pela CONTRATANTE.
12.2 A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos
pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente
Termo  de  Contrato,  bem  como  por  qualquer  dano  causado  a  terceiros  em
decorrência de ato do contrato, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA  SEGUNDA  - RESCISÃO CONTRATUAL 
13.1. A CONTRATANTE em razão da supremacia dos interesses públicos sobre
os interesses particulares poderá:
a) modificar unilateralmente o contrato para melhor adequação às finalidades de
interesse público, respeitando os direitos da CONTRATADA;
b)  rescindir  unilateralmente  o  contrato,  nos  casos  de  infração  contratual  ou
inaptidão da CONTRATADA;
c) fiscalizar a execução do contrato;
d) aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste;
13.2. Sempre que a CONTRATANTE alterar ou rescindir o contrato sem culpa do
CONTRATADA, deve respeitar o equilíbrio econômico-financeiro, garantindo-lhe o



aumento da remuneração respectiva ou a indenização por despesas já realizadas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA  - FISCALIZAÇÃO
14.1. A fiscalização do presente contrato ficará a cargo da Secretaria Municipal de
Educação, da Entidade Executora, do Conselho de Alimentação Escolar - CAE e
outras Entidades designadas pelo contratante ou pela legislação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA LEGISLAÇÃO 
APLICÁVEL A  EXECUÇÃO DO CONTRATO

15.1.  O  presente  contrato  rege-se,  ainda,  pela  CHAMADA  PÚBLICA  Nº.
006/2023, pela Resolução CD/FNDE nº 06/2020 e pela Lei nº 8.666/93, pela Lei
n° 11.947/2009 e o dispositivo que a regulamente, em todos os seus termos, a
qual será aplicada, também, onde o contrato for omisso.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
16.1. Este contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo formal
entre as partes, resguardadas as suas condições essenciais.
16.2 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas
no art. 78 da Lei n.º 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80
da mesma Lei, sem prejuízo das sanções aplicáveis.
16.3 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-
se a CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
16.4 A CONTRATADA reconhece os direitos  da CONTRATANTE em caso de
rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei n.º 8.666, de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA COMUNICAÇÃO
17.1.  As  comunicações  com  origem  neste  contrato  deverão  ser  formais  e
expressas,  por  meio  de  Notificação,  que  somente  terá  validade  se  enviada
mediante registro de recebimento, por fax, transmitido pelas partes.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
19.1.  Este  contrato,  desde  que  observada  a  formalização  preliminar  à  sua
efetivação,  por  Notificação,  poderá  ser  rescindido,  de  pleno  direito,
independentemente de notificação ou interpelação judicial  ou extrajudicial,  nos
seguintes casos:
a) por acordo entre as partes;
b) pela inobservância de qualquer de suas condições;
c) quaisquer dos motivos previstos em lei.

CLÁUSULA DECIMA OITAVA - DA VIGÊNCIA E DA PROTEÇÃO DE DADOS
20.1. O presente Contrato tera vigência de 08 (oito) meses, após sua assinatura 
20.2. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado
em decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto
da contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.
20.3. Sem prejuízo da aplicação das normas previstas pela Lei nº 12.527, de 18
de  novembro  de  2011,  as  partes  se  comprometem  a  manter  sigilo  e
confidencialidade de todas as informações – em especial os dados pessoais e os



dados pessoais sensíveis - repassados em decorrência da execução contratual,
em consonância com o disposto na Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de
Dados Pessoais -  LGPD),  sendo vedado o repasse das informações a outras
empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para
viabilizar o cumprimento do instrumento contratual.
20.3.1. O dever de sigilo e confidencialidade permanecem em vigor mesmo após
a extinção do vínculo existente entre a  CONTRATANTE e a  CONTRATADA,  e
entre  esta  e  seus  colaboradores,  subcontratados,  prestadores  de  serviço  e
consultores.
20.4. Em  atendimento  ao  disposto  na  Lei  Geral  de  Proteção  de  Dados,  o
CONTRATANTE, para a execução do serviço  deste contrato, deterá acesso a
dados pessoais dos representantes da CONTRATADA, tais como número do CPF
e  do  RG,  endereços  eletrônico  e  residencial,  e  cópia  do  documento  de
identificação,  os  quais  serão  tratados  conforme  as  disposições  da  Lei  nº
13.709/2018.
20.5. A  CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de
Proteção de Dados e se compromete a adequar todos os procedimentos internos
ao disposto na legislação com o intuito de proteger os dados pessoais repassados
pelo CONTRATANTE.
20.6. A CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE em até 24
(vinte e quatro) horas qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados
pessoais,  situações  acidentais  ou  ilícitas  de  destruição,  perda,  alteração,
comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como
adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados.
20.6.1. A comunicação não exime a  CONTRATADA das obrigações, sanções e
responsabilidades que possam incidir em razão das situações violadoras acima
indicadas.
20.7. O descumprimento de qualquer das cláusulas acima relacionadas ensejará,
sem  prejuízo  do  contraditório  e  ampla  defesa,  na  aplicação  das  penalidades
cabíveis



CLÁUSULA NONA  - FORO 
21.1. É competente o Foro da Comarca de Lucas do Rio Verde-MT para dirimir
qualquer controvérsia que se originar deste contrato.
E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento
em três vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas.

Lucas do Rio Verde - MT, 13 de Julho de 2023.

MUNICÍPIO DE LUCAS DO RIO VERDE
CONTRATANTE

ALAN TOGNI
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E

ADMINISTRAÇÃO

COOPERATIVA DOS PRODUTORES
HORTIFRUTIGRANJEIROS DE SORRISO -

COOPERRISO
CONTRATADA

IVALDINO HAHN
REPRESENTANTE LEGAL 

Testemunhas:

Nome: Elaine Benetti Lovatel
CPF: XX2.235.579-1X

Nome: Kelly da Silva Pazzinatto
CPF: XX6.833.330-0X



DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO 

CONTRATO Nº 136/2023
DISPENSA Nº 014/2023

A empresa COOPERATIVA DOS PRODUTORES HORTIFRUTIGRANJEIROS
DE SORRISO - COOPERRISO, inscrita no CNPJ sob o nº 26.858.986/0002-33
com sede na Rodovia MT 449, KM 10 + 50M a Esquerda, S/Nº Bairro Zona Rural
em  Lucas  do  Rio  Verde-MT,  doravante  designada  CONTRATADA,  neste  ato
representada pelo seu representante legal o  Senhor IVALDINO HAHN, portador
do  CPF nº XX5.868.591-0X, declara que tem conhecimento e não há quaisquer
dúvidas sobre o que segue:

a) as informações constantes no Edital, inclusive Termo de Referência, Condições
e Prazo de Execução e Prazo de Entrega do objeto, do Processo Licitatório aci-
ma descrito;

b) cláusulas contratuais e condições para o cumprimento das obrigações do Ins-
trumento assinado;

c)  que os fiscais designados para fiscalizar e acompanhar o processo de
execução ou fornecimento, serão:

Fiscal do Contrato: Sra. Kelly da Silva Pazzinatto - Matricula nº 10268  
Secretaria  Municipal de Educação.

Suplente: Sra. Rosália Bragagnolo - Matrícula 8230, Secretaria  Municipal de
 Educação.

Declaramos  ainda,  o  pleno  conhecimento  e  atendimento  às  exigências
contratuais, cientes das sanções factíveis de serem aplicadas a teor do art. 87 da
Lei Federal n. 8.666/93 e Legislação Municipal aplicável ao caso, desta forma,
firmamos a presente declaração.

Lucas do Rio Verde - MT, 13 de Julho de 2023.

COOPERATIVA DOS PRODUTORES HORTIFRUTIGRANJEIROS DE
SORRISO - COOPERRISO

CONTRATADA
IVALDINO HAHN

REPRESENTANTE LEGAL 


